
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.713.126 - SP (2017/0045179-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FRANCISCO ROBERTO SOUZA CALDERARO 
ADVOGADO : DOMINGOS NOVELLI VAZ E OUTRO(S) - SP071345 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CLOVIS FAUSTINO DA SILVA E OUTRO(S) - SP198610 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 

DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 142, 151 e 201 TODOS DO CTN. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. PAGAMENTO INTEGRAL DA 
DÍVIDA. ENTENDIMENTO DESTA CORTE.

I - A Corte de origem analisou as alegações da parte quanto à 
matéria tida como omissa, conforme se percebe do seguinte trecho do acórdão 
(fl. 141 ): "Na hipótese vertente não se efetivou o depósito integral do crédito 
tributário controvertido, porquanto o valor atualizado da dívida conforme a 
petição inicial é de R$ 2.125,29. Portanto, o valor depositado (R$ 1.245,05) é 
inferior ao da execução fiscal. Neste sentido, aliás, merece expressa lembrança 
o texto da Súmula n° 112, do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, que afirma: 
'O depósito somente suspende a exigibilidade do crédito tributário se for 
integral e em dinheiro'."

II - Não se configura, portanto, a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil de 1973 (art. 1.022 do CPC/15), uma vez que o Tribunal de 
origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 
apresentada. 

III - Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 1486330/PR, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 24/2/2015; AgRg no AREsp 
694.344/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 2/6/2015; EDcl 
no AgRg nos EAREsp 436.467/SP, Rel. Ministro João Otávio De Noronha, 
CORTE ESPECIAL, DJe 27/5/2015.

IV - Como se observa de forma clara, não se trata de omissão, mas 
sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos 
interesses da parte recorrente.

V - A mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada 
não enseja embargos de declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, 
recurso que se presta tão somente a sanar contradições ou omissões 
decorrentes da ausência de análise dos temas que lhe forem trazidos à tutela 
jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 535 do 
CPC/73.
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VI - Com relação a alegada violação dos arts. 142, 151 e 201 
todos do CTN, verifica-se que o  entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
é no sentido de que a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, a teor do 
art. 151, II, do CTN, somente é devida pelo depósito do valor integral da 
dívida, não permitido o desconto concedido pela Administração tributária para 
pagamento a vista. Neste sentido: AgRg no AREsp 186.769/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/09/2012, 
DJe 18/09/2012; AgRg no REsp 919.220/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2007, DJ 11/06/2007, p. 
296.

VII - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
 
 Brasília (DF), 07 de agosto de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por FRANCISCO ROBERTO SOUZA CALDERARO, com fundamento 

no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, assim ementado:  

APELAÇÃO. Execução fiscal. IPTU de 2005. Exigibilidade do crédito 
tributário. Depósito do respectivo valor em ação declaratória. Impossibilidade de 
efetuá-lo com o desconto concedido para a hipótese de pagamento à vista. Apenas o 
depósito integral suspende a exigibilidade nos termos do art. 151 do Código 
Tributário Nacional. Recurso provido.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

Inicialmente, o recorrente aponta violação dos arts. 165, 458 e 535, II do 

CPC/1973, sustentando, em síntese, que o acórdão do Tribunal de origem não expôs as 

razões de fato e de direito que o levaram a reformar a sentença, uma vez que, ao decidir, não 

observou questões fundamentais para o julgamento da causa, quais sejam, a análise dos arts. 

142 e 201, apontados em contrarrazões do recurso, a aplicação das Leis Municipais n. 

13.250/2001 e 13.475/2002 e questões de direito que foram trazidas nos Embargos de 

Declaração. 

Em seguida, apontou, além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 

142, 151 e 201, todos do CTN, sustentando, em síntese, que, embora com desconto 

permitido pela lei municipal, houve o depósito do valor tributado de forma integral, ou seja, no 

quantum exigido quando o pagamento for à vista, devendo, por isso, ser suspensa a 

exigibilidade do aludido tributo.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 
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A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RI/STJ, nego provimento ao recurso especial".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.

 

Documento: 1735170 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/08/2018 Página  4 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.713.126 - SP (2017/0045179-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

A Corte de origem analisou as alegações da parte quanto à matéria tida como 

omissa, conforme se percebe do seguinte trecho do acórdão (fl. 141 ):

Na hipótese vertente não se efetivou o depósito integral do crédito tributário 
controvertido, porquanto o valor atualizado da dívida conforme a petição inicial é de 
R$ 2.125,29.

Portanto, o valor depositado (R$ 1.245,05) é inferior ao da execução fiscal.
Neste sentido, aliás, merece expressa lembrança o texto da Súmula n° 112, 

do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, que afirma: "O depósito somente suspende a 
exigibilidade do crédito tributário se for integral e em dinheiro".

Não se configura, portanto, a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil 

de 1973 (art. 1.022 do CPC/15), uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 

e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 
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1486330/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 24/2/2015; AgRg no AREsp 

694.344/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 2/6/2015; EDcl no AgRg nos 

EAREsp 436.467/SP, Rel. Ministro João Otávio De Noronha, CORTE ESPECIAL, DJe 

27/5/2015.

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da parte 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja embargos de declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC/73.

Com relação a alegada violação dos arts. 142, 151 e 201 todos do CTN, 

verifica-se que o  entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 

suspensão da exigibilidade do crédito tributário, a teor do art. 151, II, do CTN, somente é 

devida pelo depósito do valor integral da dívida, não permitido o desconto concedido pela 

Administração tributária para pagamento a vista.

Confiram-se os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE TRIBUTÁRIA. 
DEPÓSITO INTEGRAL DO CRÉDITO. DESCONTO. DESCARACTERIZAÇÃO 
DA INTEGRALIDADE. TESE JURÍDICA QUE PRESCINDE DE INCURSÃO NA 
SEARA FÁTICA. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. A tese recursal limita-se a questionar se o alcance do conceito de 
"depósito integral" apto a suspender a exigibilidade do crédito tributário (art. 151, 
inciso II, do CTN) deve levar em consideração o desconto concedido pela 
Administração Tributária para pagamento a vista. Inaplicabilidade da Súmula 7/STJ à 
espécie.

2. "O depósito do crédito tributário com o desconto previsto para 
pagamento à vista, por não ser integral, não tem o condão de suspender a 
exigibilidade do crédito tributário" (AgRg no Ag 1.307.925/SP, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, Primeira Turma, julgado em 24.8.2010, DJe 4.10.2010). Agravo 
regimental improvido. (AgRg no AREsp 186.769/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/09/2012, DJe 18/09/2012)
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MANDADO DE SEGURANÇA. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA 
INSUFICIENTE. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE 
NEGATIVA. IMPOSSIBILIDADE.

I - Na esteira da jurisprudência desta Corte, somente o depósito do 
montante integral do débito enseja a suspensão de sua exigibilidade, o que inviabiliza, 
com isso, a expedição da certidão negativa de débito. Incidência, na hipótese, da 
Súmula nº 112/STJ. Precedentes: REsp nº 700.917/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, DJ de 19/10/06; AgRg no REsp nº 720.669/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, 
DJ de 18/05/06; EDREsp nº 750.305/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 
05/04/06 e REsp nº 413.388/RS, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, DJ de 18/10/04.

II - Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 919.220/RS, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2007, DJ 
11/06/2007, p. 296)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0045179-3 REsp 1.713.126 / SP

Números Origem:  01883546320108260000  1883546320108260000  24014906  2401492006  623710-1/06-3  
6237101063  990.10.188354-6  990101883546

PAUTA: 07/08/2018 JULGADO: 07/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO ROBERTO SOUZA CALDERARO 
ADVOGADO : DOMINGOS NOVELLI VAZ E OUTRO(S) - SP071345 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CLOVIS FAUSTINO DA SILVA E OUTRO(S) - SP198610 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCISCO ROBERTO SOUZA CALDERARO 
ADVOGADO : DOMINGOS NOVELLI VAZ E OUTRO(S) - SP071345 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CLOVIS FAUSTINO DA SILVA E OUTRO(S) - SP198610 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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